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    1 INTRODUÇÃO




    Nas últimas décadas, a tecnologia tem avançado a passos largos. A disponibilidade da informação exigiu que o mundo se adaptasse na mesma velocidade que a novidade se apresentava. Atualmente, as pessoas estão conectadas por uma grande rede e quem não utiliza um meio digital está fora dessa conexão. As relações comerciais também se adaptaram às novas formas de consumo: os negócios digitais, o e-commerce, as moedas virtuais e as solicitações em tempo real, por exemplo, trouxeram oportunidades de desenvolvimento econômico.




    Neste cenário de competição acirrada, o grande diferencial das empresas passou a ser a oferta daquilo que ainda não foi desejado, mas que será essencial em pouquíssimo tempo. Inovar tornou-se o diferencial competitivo entre as empresas e, assim, surgiu a startup que, segundo Ries (2012, p.24) “... é uma instituição humana projetizada para criar novos produtos e serviços sob condições de extrema incerteza”.




    Mas a inovação tem seu preço: as ideias propostas pelas startups, também conhecidas como empresas nascentes, precisam ser materializadas na vida real e isso significa dizer que essas organizações necessitam de estrutura formal de uma empresa, ter capital de giro e arcar com o prejuízo do investimento, caso a ideia formulada não seja bem-sucedida. Machado (2015, p.35) afirma que a falta de recursos financeiros para investir no próprio negócio é um dos três fatores que mais contribuem para a descontinuidade de uma startup.




    Vislumbrando uma oportunidade de alavancagem dos negócios, empresários privados saíram na frente e passaram a investir capital próprio em troca do registro das ideias das startups e de participação acionária nessas organizações. Esses investidores são conhecidos no mercado como Investidores Anjo que, conforme conceitua Machado (2015, p.46), são “indivíduos que investem seu próprio dinheiro em novos e crescentes negócios, normalmente com potencial inovativo ligado à tecnologia e com os quais não há conexão familiar”. Assim, acreditando que a ideia bem-sucedida apresenta vantagens sobre o risco do capital investido, idealizadores e investidores transformam as ideias em diferenciais competitivos com grandes destaques nos mercados em que atuam. De acordo com um estudo do SEBRAE, reportado no artigo publicado pela Revista Brasil Econômico (2016), o setor de serviços é o que mais recebe investimentos financeiros para inovação tecnológica sendo que, neste segmento, 17% destinam-se a serviços voltados para o ramo financeiro.




    Estudos da FEBRABAN (2018, p.50) – Federação Brasileira de Bancos – demonstram que as fintechs são as principais responsáveis por esses números, por oferecerem aos bancos a disponibilização dos seus negócios em plataformas digitais, principalmente em aplicativos móveis utilizados em smartphones. Segundo a Instituição, os bancos investiram, nos últimos seis anos, algo em torno de R$ 20 bilhões anuais em TI “...recursos que em 2017 corresponderam a mais de 26% dos seus lucros e a 15% de todo o dispêndio em tecnologia da informação no Brasil”. (FEBRABAN, 2018, p.79).




    Araujo (2018, p.11) conceitua fintechs como “empresas inovadoras em tecnologia financeira [...] que possuem características de uma startup, termo usado para empresas recentes e inovadoras” e explica que a busca desse segmento de empresas pelos bancos, é justificada pelos serviços e pelas tecnologias que elas oferecem.




    Estas empresas inovadoras e novas tecnologias movimentam o mercado financeiro, facilitando a vida dos clientes, disponibilizando soluções financeiras fora do mercado regulado, permitindo aos usuários tomar empréstimos, operar no mercado de capitais, obter um seguro e outros serviços da área financeira com mais facilidade e praticamente sem restrições. (ARAUJO, 2018, p.11).




    O setor bancário é um segmento que procura se manter na vanguarda no uso de tecnologias (FEBRABAN, 2018, p.4). De acordo com Araujo, (2018, p.75), dois dos quatro maiores bancos do Brasil destacam-se com relação à adoção de iniciativas propostas por fintechs. Em estudos realizados pela empresa Gartner, como consta na última pesquisa publicada pela FEBRABAN (2018, p.13), “Até o ano de 2015, a indústria bancária no Brasil e no mundo ocupava a segunda posição nos rankings de setores que mais direcionavam recursos para a tecnologia...” A partir de 2016, os bancos chegaram ao topo do ranking, dividindo a liderança com o governo brasileiro. A pesquisa realizada pela Deloitte para a FEBRABAN em maio de 2018, aponta um crescimento de 5% entre os anos de 2017 e 2018, nos investimentos realizados em tecnologia pelos bancos no Brasil.
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    Figura 1 – Composição dos Dispêndios em Tecnologia por Setores, no Brasil e no Mundo – 2017 (%)




    Fonte: Deloitte (2018, p.14. Dados Gartner)




    Neste setor, mais de 5 bilhões de transações foram realizadas em 2017 utilizando aplicativos móveis disponíveis para smartphones e por internet banking. (DELOITTE, 2018, p. 26). Segundo a pesquisa da Deloitte (2018, p.16), a ampla utilização dos smartphones pelos brasileiros para resolver questões cotidianas, foi o grande responsável pelos estímulos financeiros destinados ao desenvolvimento de tecnologias bancárias.




    Araujo (2018, p.36) afirma que as parcerias firmadas entre os bancos e as fintechs também entre 2016 e 2017: 32% em 2016 e 45% em 2017. Segundo o autor, “A expectativa média de parcerias para os próximos 3 a 5 anos é de 82%...” Caso essa estimativa se concretize, os investimentos realizados pelo setor financeiro às fintechs tendem a aumentar. Ademais, considerando que uma das principais características das fintechs refere-se a incerteza, esse é o principal aspecto no qual a gestão de riscos tem obrigação de atuar. Portanto, os estudos destinados ao segmento financeiro podem contribuir significativamente com o desenvolvimento crescente previsto neste cenário.




    Vale ressaltar que o investimento em tecnologias inovadoras como vantagem competitiva não é um privilégio somente de empresas privadas. Como afirma Cavalcante (2017, p.6), a Administração Pública precisou repensar a forma de atender às demandas sociais, políticas, econômicas e tecnológicas promovidas pela globalização. A evolução no comportamento da sociedade estimulada pelo amplo acesso à internet mudou a percepção das necessidades que os cidadãos possuem e, consequentemente, a oferta de produtos e serviços. (BARCAUI, 2012, p.105).




    Com essas exigências mercadológicas, o Estado foi obrigado a ampliar seu escopo de atuação, agindo também como formador de mercados e principal investidor onde, antes, só atuava como solucionador nas falhas deixadas pelas relações de consumo (MAZZUCATO, 2014, I.793). Segundo Cavalcante e Camões (2017, p.251), essa nova visão permitiu ao Estado aderir a outros formatos funcionais como: investimento público em ciência, tecnologia e inovação; compras públicas; inovações institucionais e econômicas; inovações políticas; serviços públicos e organizacional. No livro O Estado Empreendedor, Mariana Mazzucato descreve como o governo norte-americano atua no fomento às práticas inovadoras:




    O governo não se limitou a criar as “condições para a inovação”, mas financiou ativamente as pesquisas iniciais radicais e criou as redes necessárias entre as agências estatais e o setor privado para facilitar o desenvolvimento comercial. (MAZZUCATO, 2014, I.2080).




    Cavalcante e Camões (2017, p.259) afirmam que “... a inovação na administração pública é uma trajetória irreversível diante das pressões da sociedade contemporânea por mais e melhores serviços públicos.”




    Neste cenário, cada vez mais complexo pela globalização imparável, aliada ao combate à desigualdade e ao respeito à diversidade e ao multiculturismo impõem-se à administração pública a necessidade de ser mais criativa e inovadora nas suas respostas, em termos de políticas públicas. (CAVALCANTE E CUNHA, 2017, p.24)




    Entretanto, a adoção de práticas inovadoras deve ser feita com cautela. Roncaratti (2015, p. 63-64) alerta que não há como afastar a característica de incerteza de sucesso que é intrínseca aos processos inovativos e que, em se tratando de governo, as políticas de inovação devem ser construídas observando as peculiaridades de cada segmento de atuação.




    Oliveira e Santos Junior (2017) corroboram com esse entendimento e apresentam, em seu artigo, os impactos que a inovação pode trazer ao setor público. Já na primeira frase, os autores afirmam que as consequências das decisões tomadas nesta direção, comumente, são deixadas para segundo plano nos estudos relacionados ao tema (OLIVEIRA E SANTOS JUNIOR, 2017, p.33). No decorrer do texto, são demonstradas teorias que comprovam essa afirmação, defendidas, principalmente, por Everett M. Rogers, no livro Diffusion of innovations. (ISBN-10: 0743222091).




    Desse modo, entendendo que a observação do fenômeno das consequências da adoção de inovações representa passo significativo para a compreensão do desenvolvimento da administração pública [...], torna-se imperativo buscar formas de compreender os impactos das inovações no setor público. (OLIVEIRA E SANTOS JUNIOR, 2017, p.40)




    Reportando novamente ao segmento financeiro brasileiro, as pesquisas têm demonstrado uma crescente evolução nos investimentos em novas tecnologias e a queda no número de agências físicas em 2017 contribuiu, sem desconsiderar outros fatores, pelo incremento de recursos financeiros com essa finalidade (DELOITTE, 2018). Entretanto, empreender merece especial atenção, tendo em vista que as consequências das decisões, nem sempre são benefícios, lucros ou qualquer resposta positiva. (CAVALCANTE E CAMÕES, 2017, p.251).




    Desta forma, não há possibilidade de as empresas públicas e privadas, inclusive os bancos, ignorarem que os riscos na adoção de práticas inovadoras estão diretamente relacionados ao grau de inovação dentro das instituições, “... a inovação quando bem-sucedida tende a gerar valor no setor público sob diferentes formas, mas, muitas vezes, suas consequências fogem ao planejado.” (CAVALCANTE E CAMÕES, 2017, p.251). O desafio que se apresenta então é encontrar o equilíbrio entre o investimento destinado às práticas inovadoras e o menor risco agregado.




    Ainda que seja natural para o segmento financeiro, falar em riscos quando são realizados investimentos, conhecer as fragilidades que expõem os bancos em cada operação influencia diretamente a tomada de decisão, já que as consequências podem ser tão catastróficas a ponto de promoverem a falência da instituição ou serem tão positivas a ponto de consolidar a posição estratégica da empresa dentro do seu segmento. (MAZZUCATO, 2014, I.4412).




    Dada a relevância e importância do setor bancário para o fomento de práticas inovadoras, evidencia-se a necessidade de estudar os riscos corporativos inerentes à escolha das fintechs que receberão aportes financeiros. Conhecer os riscos corporativos que os investidores estão sujeitos antes de aplicarem seus recursos pode diminuir a chance de perdas, identificar a escolha mais adequada conforme a estratégia da instituição e ainda, direcionar a tomada de decisão para soluções que agreguem valor aos clientes.




    Portanto, gerenciar o risco em projetos de TI é fundamental para antecipar possíveis causas e efeitos de distorções na sua execução. Essa antecipação permite que os riscos sejam reduzidos ou, em casos mais adequados, evitados. No limite de não serem possíveis essas ações, pelo menos que eles sejam identificados e aceitos como parte inerente ao projeto. (LEITE E CORREIA NETO, 2015, p. 120-121)




    No aspecto financeiro, Duarte Junior (2005, p.1) reforça que “As incertezas estão sempre presentes nos investimentos” e que “O risco global está presente em qualquer operação financeira” (DUARTE JUNIOR, 2005, p.2). Desta forma, ao considerar a relação entre fintechs e bancos de investimento, os termos “incerteza”, “riscos” e “investimentos” estão integralmente conectados. Para se manterem competitivas, empresas de qualquer segmento (inclusive bancos) buscam transformar os gastos com investimentos em resultados positivos, quer sejam em termos de eficiência operacional ou lucros.




    O resultado líquido da empresa é determinado pelo retorno das decisões de investimento (ativos) e também pelos custos das decisões de financiamento. O resultado operacional, por seu lado, é formado exclusivamente pelas decisões de ativos, pelo desempenho operacional da empresa, não sendo influenciado pelos passivos. (ASSAF NETO, 2019, p.23)




    Apesar da avaliação de riscos ser uma atividade inerente à sua natureza empresarial dos bancos, os esforços destas instituições são mais concentrados nos riscos de crédito e de mercado, deixando para um segundo momento, a avaliação de riscos operacionais (COIMBRA, 2007, p.17). Isto porque, como afirma Duarte Junior (2005, p.1) “Risco pode ser definido como qualquer medida numérica dessa incerteza” e a mensuração dos riscos financeiros é mais fácil de ser realizada do que os riscos operacionais, dada a existência de critérios objetivos quantificáveis. Portanto, parafraseando Deming, se o risco não é medido, ele não pode ser gerenciado e, para isso é preciso identificá-lo, analisá-lo e compreender o seu impacto dentro do cenário aplicado.




    Portanto, no limiar da ação e da omissão (investir ou não em novas tecnologias) surge o problema que será analisado neste trabalho: conhecer os riscos corporativos que estão associados ao investimento em fintechs, para auxiliar a tomada de decisão quanto a destinação dos recursos financeiros.




    1.1 OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS




    O objetivo geral desta pesquisa é analisar as condições que os bancos públicos e privados utilizam para selecionar os investimentos em fintechs, de modo a identificar os tipos de riscos corporativos associados a essas operações. Para isso, depreendem-se os objetivos específicos a seguir:




    a) Identificar bancos públicos e privados que investem em fintechs.




    Foram selecionados os quatro maiores bancos brasileiros em total de ativos (Itaú, Banco do Brasil, Bradesco e Caixa Econômica Federal, respectivamente), segundo a pesquisa do Dieese publicada em junho/19. Em consulta bibliográfica aos sites das instituições serão obtidos os relatórios anuais e os relatórios de gerenciamento de riscos, publicados entre os anos de 2015 ao 1º Trimestre de 2019. Este recorte temporal é justificado pelo período de maior investimento em tecnologia por bancos brasileiros e, também, pela época de abertura dos laboratórios de inovação nas instituições pesquisadas.




    b) Investigar os critérios de riscos considerados pelas instituições e normas em vigor, que regulamentam os investimentos destinados ao segmento de fintechs no Brasil.




    A análise qualitativa dos relatórios de gerenciamento de riscos publicados por instituições bancárias tradicionais e digitais nos anos de 2015 ao 1º trimestre de 2019, buscará a identificação dos elementos de riscos associados aos investimentos realizados, observando, principalmente, como se dá o gerenciamento dos mesmos no âmbito do segmento bancário.




    c) Discutir as características de avaliação de riscos corporativos nos investimentos em fintechs por bancos públicos e privados.




    A partir do mapeamento dos critérios, será possível identificar os riscos corporativos em consonância aos frameworks pesquisados, bem como compreender o comportamento decisório as instituições financeiras.




    Pelo exposto, este trabalho foi desenvolvido observando a seguinte estrutura: o capítulo primeiro refere-se à introdução e à apresentação dos objetivos geral e específicos. O capítulo dois retrata o referencial teórico, a contextualização do ambiente de inovação no Brasil e dos riscos corporativos existentes no segmento bancário, incluindo os aspectos regulatórios e os frameworks de gestão de riscos mais comumente utilizados. O terceiro capítulo é iniciado com a apresentação da metodologia aplicada e da seleção amostral, são descritos os principais achados sobre gerenciamento de riscos e inovação nos quatro maiores bancos brasileiros e nas fintechs nacionais que atuam como bancos digitais. O capítulo quatro dispõe a análise dos dados pesquisados. No último capítulo estão as considerações finais e as sugestões para os próximos estudos.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    O desenvolvimento do referencial teórico, em concordância com o que definem Prodanov e Freitas (2013, p.131), tem como premissa apresentar o que já existe na literatura sob o tema escolhido. Entretanto, como destacam os autores, devido ao caráter de colaboração com a comunidade cientifica que um trabalho de mestrado possui, a pesquisa realizada não se limita a relatar o que já foi estudado, mas sim, em interpretar as teorias estabelecidas de modo a dar um novo conceito ao conhecimento estabelecido.




    Destacamos que a finalidade da pesquisa científica não é apenas um relatório ou uma descrição de fatos levantados empiricamente, mas o desenvolvimento de um caráter interpretativo no que se refere aos dados obtidos. Para tal, é imprescindível correlacionar a pesquisa com o universo teórico, optando por um modelo que sirva de embasamento à interpretação do significado dos dados e fatos colhidos ou levantados. Nesse sentido, todo projeto de pesquisa deve conter as premissas ou os pressupostos teóricos sobre os quais o pesquisador fundamentará sua interpretação. (PRODANOV E FREITAS, 2013, p.131)




    Portanto, de modo a conectar o problema em análise às soluções propostas, este capítulo apresenta em sua primeira seção o ambiente de inovação no qual os bancos públicos e privados estão inseridos, bem como os aspectos favoráveis e desafiadores existentes nesse cenário. Nesta seção também, são apresentados os conceitos sobre as startups e as fintechs a fim de caracterizar todo o ecossistema nascido junto a essas novas formas empresariais. A segunda seção aborda o cenário de riscos, o arcabouço regulatório, a tipologia dos riscos e as formas existentes para geri-los no segmento bancário.




    2.1 O AMBIENTE DA INOVAÇÃO




    Ao ouvirmos a palavra “inovação”, nossa mente nos remete, num primeiro momento, às visões futuristas, com tecnologias avançadas e que ainda não foram comercializadas. De certo modo, essa imagem não está equivocada. Se associarmos a esse termo, a palavra “corporativa”, a visão muda para situações como: vantagem competitiva, exclusividade na oferta de produtos/serviços ao mercado, processos internos eficientes, lucros altos e rápidos. Mas, no dia a dia, os benefícios esperados pelas empresas não são obtidos de forma tão simples.




    Apenas 5% do empreendedorismo é a grande ideia, o modelo do negócio, a formulação de estratégia no quadro branco e a divisão do espólio. Os outros 95% são o trabalho resoluto, que é medido pela contabilidade para inovação: decisões de priorização de produto, decidindo que clientes visar ou escutar, e ter a coragem de sujeitar uma grande visão a testes e feedbacks constantes. (RIES, 2012, p.138).




    A tomada de decisões, em qualquer aspecto, é uma tarefa que necessita conhecimento e responsabilidade. É preciso analisar várias possibilidades e optar pela mais apropriada, sem ter a certeza de que essa foi ou não a melhor escolha. Na vida profissional, os decisores possuem uma responsabilidade ainda maior, onde ignorar um ou mais critérios, podem custar a continuidade da própria instituição.




    Tomar decisões complexas é, de modo geral, uma das mais difíceis tarefas enfrentadas individualmente ou por grupos de indivíduos, pois quase sempre tais decisões devem atender a múltiplos objetivos, e frequentemente seus impactos não podem ser corretamente identificados. (GOMES e GOMES, 2014, p.3).




    Na busca por vantagens competitivas e sobrevivência no mercado, as empresas públicas e privadas estão procurando cada vez mais, responder rapidamente às necessidades do público-alvo, com menor custo e maior qualidade. Por possuírem grande autonomia, os setores privados saíram na frente, oferecendo produtos e serviços diferenciados aos seus clientes. A administração pública, apesar de ser o maior investidor concedendo financiamentos às empresas ofertantes de produtos e serviços foi impulsionada pelas cobranças sociais para participar dessa competição mudando sua forma de atuação, saindo da posição de reguladora de falhas de mercado para participante ativa na disputa por clientes.




    Organizações públicas passaram cada vez mais a se preocupar com o fomento da prática inovadora em resposta às constantes mudanças econômicas, políticas, sociais e tecnológicas em um mundo cada vez mais globalizado e em rede, limitadas por expectativas crescentes dos cidadãos, problemas complexos e orçamentos apertados. (CAVALCANTE E CUNHA, 2017, p. 15).




    No setor financeiro, as decisões sofrem influência de um fator que é o principal condicionante dos resultados: o dinheiro. É ele que define onde, quando, como e o porquê das escolhas estratégicas realizadas, interferindo também nas regras de mercado e nos passos dados rumo à maximização dos lucros. (BARBIERI E SIMANTOB, 2009, I. 233)




    Parte do motivo pelo qual as empresas estabelecidas se esforçam para investir de modo consciente em inovação é a pressão intensa dos mercados financeiros em alcançar lucratividade a curto prazo e metas de crescimento. (RIES, 2012, p. 263).




    A busca dos bancos para atendimento às necessidades do seu público-alvo, aquece diretamente o mercado tecnológico, mediante o movimento de oferta e procura por propostas, soluções, tecnologias. Com isso, empresas e ideias nascem e morrem a todo o momento. A sobrevivência dos bancos e das propostas inovadoras dependem do encontro exato entre a necessidade e a solução ou ainda, do investimento realizado pelo banco à proposta mais adequada ofertada pelo mercado.




    A indústria bancária costuma ser reconhecida como um dos setores que mais se destacam no uso de tecnologia da informação (TI). Há várias décadas o setor vem passando por uma trajetória de crescentes incorporações de TI aos seus processos, produtos e canais de distribuição, aumentando a agilidade dos fluxos de informações, aumentando a eficiência operacional e agregando valor para os clientes. Mais do que em outros setores, o uso de TI acabou se tornando parte indissolúvel do próprio negócio bancário, a ponto de hoje em dia a TI ser considerada requisito básico, que se confunde com o próprio negócio bancário. (BARBIERI E SIMANTOB, 2009, I. 1125)




    Os bancos e o governo brasileiros são as instituições que mais investiram em tecnologia no ano de 2017 e esse comportamento crescente, está diretamente associado à busca pela maximização dos lucros e pela redução dos custos operacionais e financeiros. (DELOITTE, 2018, p.14). Apesar disso, priorizar o investimento em tecnologia não é uma tarefa tão simples, pois existem benefícios que são quantificáveis (que podem ser calculados) e outros que “não têm uma quantificação simples, não sendo trivial a sua transformação em fluxos de caixa e/ou em indicadores operacionais de eficiência.” (LEITE E CORREIA NETO, 2015, p.104).




    A ação adotada inicialmente pelos bancos públicos e privados rumo ao movimento inovativo foi a criação de ambientes para a geração de ideias dentro das próprias instituições. Algumas iniciativas como a Cubo do Itaú e a InovaBRA do Bradesco, foram tão bem-sucedidas que, atualmente, possuem gestão própria, detém participação acionária nos bancos e ofertam seus produtos e serviços ao mercado externo. (ROLLI, 2018, p.7-10). Os bancos públicos a exemplo da CAIXA e do BANCO DO BRASIL apresentam iniciativas semelhantes, como o CAIXALab e o Pensa BB, entretanto, o foco de atuação é direcionado para a solução de problemas internos dos órgãos, com iniciativas criadas pelos próprios empregados. (ROLLI, 2018, p. 11-14)




    Em paralelo, empreendedores privados identificaram como oportunidade a necessidade de oferecer soluções simples e tecnológicas para resolver problemas complexos e, assim, surgiram as fintechs, que são startups que utilizam tecnologia na solução de problemas para o segmento financeiro. (ABFINTECHS, 2018, p. 4). Para melhor entendimento das características desse tipo de empresa, seus impactos e benefícios, é relevante compreender inicialmente o universo das startups.




    
2.1.1 O Que São Startups?





    A ABSTARTUPS – Associação Brasileira de Startups – (2018, p.6) conceitua Startups como: “... empresas em fase inicial que desenvolvem produtos ou serviços inovadores, com potencial rápido de crescimento.” Surgiram como resposta busca por novas tecnologias que apresentassem baixo custo e ideias simples na solução de problemas complexos.




    Ser uma startup é um momento na vida de uma empresa, onde uma equipe busca desenvolver um produto/serviço inovador, de base tecnológica, que tenha um modelo de negócio facilmente replicado e possível de escalar sem aumento proporcional dos seus custos. (ABSTARTUPS, 2018, p.6).




    Machado (2015 apud Bacher e Guild, 1996, p.22) apresenta em sua definição, um conceito de mercado para definir startups: “... companhias que pretendem comercializar uma tecnologia pela primeira vez e, em razão disso, entregar uma fonte significativa de vantagem competitiva”. Para Roncaratti (2018 apud Torres-Freire, Maruyama e Polli, 2017, p.11) as startups são “... a materialização da junção entre empreendedorismo e inovação e são parte da mudança significativa da dinâmica dos processos de inovação, ...”




    Segundo ABSTARTUPS (2018, p. 6), as principais características que definem uma empresa como startup, são:




    - Inovação: “implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócio, na organização local de trabalho ou nas relações externas.” (Manual de Oslo, 1997, p.55)




    - Escalabilidade: “significa crescer cada vez mais, sem que isso influencie o modelo de negócios. Crescer em receita, mas com custos crescendo bem mais lentamente.” (GITAHY, 2018, p.3)




    - Repetibilidade: “significa ser capaz de entregar o mesmo produto novamente em escala potencialmente ilimitada, sem muitas customizações ou adaptações para cada cliente.” (GITAHY, 2018, p.2)




    - Flexibilidade e rapidez: “deve ser capaz de atender e se adaptar rapidamente demandas do mercado. Geralmente, tem estruturas enxutas, com equipes formadas por poucas pessoas, com flexibilidade e autonomia.” (ABSTARTUPS, 2018, p.6)




    A classificação das empresas brasileiras pelo IBGE [1] (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) são enquadradas em dois segmentos: por tema (atividades econômicas, produtos, natureza jurídica, despesas de acordo com a função, ocupação, posição na ocupação, educação, saúde, meio ambiente, código de áreas e uso do tempo) e/ou por correspondência (atividades econômicas, produtos, natureza jurídica, despesas de consumo por função, ocupação e posição na ocupação). Da mesma forma, as startups podem ser classificadas, de acordo com a ABSTARTUPS [2], pela fase de maturidade, mercado de atuação, modelo de negócio e/ou público-alvo.




    Há também uma classificação comum no universo das startups trazida por Lima (2018, p. 40-41) relacionada ao estágio de desenvolvimento em que a empresa se encontra:




    - Ideação: Momento em que surge uma ideia, mas a empresa não foi formada. Ainda não há modelo de negócios, produto ou investimentos realizados.




    - Validação: Surgimento da empresa. É a etapa onde a ideia inicial será testada e é o momento de definição do modelo de atuação a ser lançado no mercado.




    - Crescimento: A empresa começa a se consolidar. Nesta etapa, o MVP (Minimum Viable Product ou Produto Mínimo Viável) já está pronto, a empresa já se firmou no mercado e o retorno financeiro começa a ser percebido.




    - Escalar: É a fase em que o produto já se consolidou no mercado e pode ser produzido em larga escala.




    A classificação proposta por Machado (2015, apud Cardullo, 1999, p.40) observa as diferentes condições de financiamento, relacionadas às etapas de crescimentos das empresas: Capital Semente (Seed Capital), Estágio Inicial, Estágio Expansão e IPO (Initial Public Offering ou Oferta Pública Inicial).




    Figura 2 – Relação entre os Estágios das Startups e as Condições de Financiamento
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    Fonte: A autora




    Vale relatar também a proposta de Roncaratti (2017, apud Rammer e Müller, 2012, p.216), cujo tipo de incentivo recebido na formação de cada startup define sua classificação: baseadas em novas tecnologias, em oportunidades, de imitação (Copycat Startups) ou decorrente das necessidades dos seus fundadores, como o desemprego por exemplo.




    Neste trabalho, foram adotados os conceitos de Ries (2012, p.25): “Uma startup é uma instituição humana projetada para criar novos produtos e serviços sob condições de extrema incerteza.” e Gitahy (2018, p.2): “Um cenário de incerteza significa que não há como afirmar se aquela ideia e projeto de empresa irão realmente dar certo – ou ao menos se provarem sustentáveis.”, para conceituar Startups pois, o primeiro aborda o foco de inovação associado ao cenário de incerteza e o segundo, relaciona a incerteza ao conceito de risco (que será descrito mais adiante).




    Quanto à classificação das startups, os conceitos apresentados por Lima (2018, p. 40-41) e por Machado (2015, apud Cardullo, 1999, p. 40) foram considerados como base desta pesquisa, dado o relacionamento direto entre a tipologia e a as condições de financiamento praticados pelos investidores no mercado inovativo.




    No que tange às características, a disposição apresentada pela ABSTARTUPS (2018, p. 6) consolidou de forma simples e abrangente, o universo pesquisado na composição deste trabalho. E, dentre os nichos de atuação das startups, esta pesquisa abordou o foco das fintechs, diante da vivência profissional da autora no setor bancário.




    
2.1.2 Fintechs - um Segmento das Startups





    Araujo (2018, p. 11) afirma que fintechs são um segmento de startups que ofertam produtos e serviços para o setor financeiro. Freitas (2018, p. 4) apresenta um conceito voltado à tecnologia empregada nas soluções propostas: “... são empresas que aplicam alta tecnologia em soluções voltadas para o setor financeiro.” Ferraro (2019, p. 23) detalha um pouco mais esse conceito especificando a estrutura básica que compõe esse segmento de empresas:




    Estruturalmente, as fintechs no geral são empresas inicialmente de pequeno porte, com alto capital humano e por conseguinte com perfil diferente dos bancos e grandes players do mercado, no qual possuem como exigência requerimentos de capital mínimo para início das atividades.




    Araujo (2018, p. 13-15) demonstra algumas visões diferenciadas que são utilizadas para classificar as fintechs e o ecossistema do qual participam:




    a) Elementos que compõe o ecossistema: Startups Fintechs, Desenvolvedores de tecnologia, Governo, Usuários financeiros, Instituições financeiras tradicionais.




    b) Interação dos elementos de design do ecossistema: Ambiente de negócios/Acesso aos mercados, Suporte do Governo/Regulação, Acesso ao capital e Expertise financeira.




    c) Modelos de negócios implementados: Pagamentos, Gerenciamento da riqueza, Crowdfunding1, Empréstimos, Mercados de Capitais, Seguros e Moedas Digitais.




    De acordo com o levantamento feito pelo Radar Fintechlab (FREITAS, 2018, p.8) pouco mais de 400 fintechs atuavam no Brasil em 2018, tornando o ecossistema brasileiro no maior da América Latina. Em 2019, a mesma pesquisa demonstra um o registro de, aproximadamente, 150 novas fintechs. Segue a distribuição das fintechs por setores de atuação:




    Quadro 1 – Setores de Atuação das Fintechs no Brasil – 2018
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            Pagamentos


          



          	

            105


          



          	

            26%


          



          	

            151


          



          	

            29%


          

        




        

          	

            Gestão Financeira


          



          	

            70


          



          	

            17%


          



          	

            90
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            37
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            8


          



          	

            2%


          



          	

            12


          



          	

            2%


          

        


      




OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
ANA PAULA ALVES FREIRE DE CARVALHO

ANALISE DO
COMPORTAMENTO DOS

BANCOS DIGITAIS

VERSUS

BANCOS TRADICIONAIS

QUANTO AO GERENCIAMENTO
DOS RISCOS CORPORATIVOS

By

DIALETICA
-~






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/image002.jpg
Ideagdo
Validac&o
Crescimento

Escalar

Capital Semente
Estagio Inicial
Estagio Expansdo
IPO





OEBPS/Images/Image73178.jpg
mGoverno

msetor bancério
Telecomunicages

4% mComércio

mAgua, eletricidade e gds

= mservicos de saude
- 15%  wTransportes
BSeguros
A Tecnologia da informagio
% z
nexacio
% wProdutos no duraveis

e Valores mobilidrios

W Industria pesada
Pt = Automotiva
Demais segmentos
US$ 47,0 bi

TN i i o o it R SO & ittt

s
US$ 2,8 tri

13%

8%





OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Ana Paula Alves Freire de Carvalho

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Thémaz Souza
Diagramagao

Amanda Lara

Mirela Cavalcante

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparag3o de Texto
Lucas Ben
Suzana Itano

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira
Estagiarias

Georgia Oliveira
Larissa Teixeira

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

C331a Carvalho, Ana Paula Alves Freire de.

Analise do Comportamento dos Bancos Digitais versus Bancos Tradicionais
quanto ao Gerenciamento dos Riscos Corporativos / Ana Paula Alves Freire
de Carvalho. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2892-1

1. Bancos Digitais. 2. Bancos Tradicionais. 3. Gerenciamento dos Riscos

Corporativos. |. Titulo.

CDD 332.1
CDU 336.7

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ANA PAULA ALVES FREIRE DE CARVALHO

. R ,

ANALISE DO
COMPORTAMENTO DOS

BANCOS DIGITAIS

VERSUS

BANCOS TRADICIONAIS

QUANTO AO GERENCIAMENTO
DOS RISCOS CORPORATIVOS






